O tema do que seria a verdade é antigo e continuamente 
pertinente. À primeira vista parece um ponto que se pode fugir de 
discussões e simplesmente “aceitar os fatos” poderia ser o suficiente 
para encerrar a questão. Porém, no campo das ideias, as coisas não 
funcionam desta maneira. 


O crescimento de Israel como povo de profundo 
relacionamento com o Eterno inaugurou um terreno que, de certa 
forma, já estava preparado. A verdade para aqueles povos, mesmo 
antes de se conhecer Iahweh, não se limitava àquilo que se podia 
conferir por meio de dados da experiência na realidade cotidiana; 
conforme bem trabalhou Mircea Eliade (1907-86), “toda a Natureza 
[estaria] suscetível de revelar-se como sacralidade”. Era comum que 
altares de pedras ou mesmo troncos de árvores fossem considerados 
os pontos de contato entre o mundo natural e sobrenatural. As 
divindades estavam como que entranhadas na Natureza, 
determinando fenômenos cruciais como chuvas, enchentes e 
tempestades. Não se falava com termos tão claros em uma divisão 
entre o mundo espiritual e físico; posto que tais realidades pareciam 
estar caminhando juntas em perfeita harmonia, não se destrinchava 
letra e ritmo, estrofe e poesia, matéria e energia, e eis a naturalidade 
com que podemos denominar aqueles homens de simplesmente 
místicos, destacando a bela definição de Chesterton (1874-1936) em 
que “um místico é um homem que separa o céu e a terra, mas 
desfruta ambos” de maneira a se assemelharem a uma coisa só. O 
ser em toda a sua dimensão é a verdade. Quando finalmente Iahweh 
se fez conhecer como presença manifesta - shekinah -, já não era 
novidade que o mundo espiritual existia; todo o processo de 
conversão de Abraão não está na via do simplesmente crer, mas em 
vincular ao somente Um o sentido e criação de todo o universo, 
ecoando para a sua posteridade o texto áureo do povo eleito: “Ouve, 
Israel, o Senhor, nosso Deus, é o único Senhor” (Dt 6.4). 


Posteriormente a Idade Média se esforçará para que tanto a 
Teologia como a Filosofia continuem a manter o ser como a verdade. 
É o próprio ser que é verdadeiro, e, toda a segurança advinda desta 
sentença provém da certeza de que todo ser é efeito da causa 
primeira: Deus, o Ser por excelência, gerador e mantenedor de todos 
os demais seres criados (Sl 104.29). O intelecto divino pensa antes 
de criar pois a tudo quer dar um sentido. Joseph Ratzinger (1927- 
2022) destaca: “Deus cria pensando. As coisas são porque são 
pensadas. Por isso, para a Antiguidade e a Idade Média, todo ser é 
proveniente do pensar do Logos, ou seja, pensamento do espírito 
absoluto”, e, se tudo quanto foi criado proveio de um pensamento, 


logo toda a Criação possui um sentido, um porqué, uma razão do 
estar ali. Eis o porquê de a concepção de verdade para a Antiguidade 
e Idade Média (principalmente) se resumir àquela famosa sentença: 
verum est ens - ʻo ente é a verdade’, uma vez que o tal participa 
como consequência do trabalho pensativo e criativo do Eterno. 


O homem, por sua vez, onde fica? Observe-se que em nenhuma 
medida até aqui ele está a determinar o que é a verdade, surgindo 
simplesmente como participante dela, sendo apenas mais um ente 
entre todos os outros que compõem o organismo da realidade. Tanto 
para a Antiguidade como para a Idade Média, o homem é um obreiro, 
um contínuo mantenedor e transformador da obra divina criada. 
Caim e Abel são os símbolos de certa extensão do domínio humano: 
agricultura (flora) e pecuária (fauna). Seja na queda da torre de 
Babel, seja na grande epopeia de Homero, a Odisseia, o homem é 
narrado com grande atenção nos seus limites; sua obra tem certo 
domínio, mas tanto quanto ele é volátil, esporádica, passageira. A 
obra humana teria sim participação no Jogos, uma vez que seu fazer 
pode apontar para um sentido além do objeto em si, ou seja, as 
vestimentas não apenas aquecem: cobrem o sentimento de vergonha 
e até discriminam os sexos; o vinho é mais que uma simples bebida 
repleta de nutrientes, é o néctar trazido pelos deuses à terra e 
símbolo da alegria e leveza. Estes sentidos, no entanto, estão 
mesclados ao alógico, isto é, nem toda obra humana estará 
carregada de razão; uma lança podia ser afiada com o simples 
objetivo de matar, um mero instrumento de caça sem qualquer 
sentido por trás disso. Além do alógico, toda a obra humana é 
também temporal. Fadada ao passageiro, os sentidos atribuídos pelo 
homem às suas obras podem simplesmente cair no esquecimento; 
não há sentido ininterrupto debaixo do sol (Ec 3.1). É justamente por 
isto que todo o trabalhar humano sobre a matéria, tanto na 
Antiguidade como na Idade Média, não passava de uma techne, isto 
é, uma habilidade artesanal, um produto do manus facere - fazer 
com as mãos -, legando sempre ao trabalho não-intelectual um 
estágio menor de conhecimento. A verdadeira ciência era pensar o 
ser, o fundamento último das coisas. 


O filósofo italiano Giambattista Vico (1688-1744) cumpre nome 
importantíssimo para entender-se o sentido de verdade após a 
Antiguidade e Idade Média. Ante aquela antiga fórmula ‘verum est 
ens' (o ente é a verdade), o italiano contrapõe e anuncia após sérias 
discussões: ‘verum quia factum’, isto é, “a verdade é aquilo que foi 
feito”, limitando este fazer à obra produzida pela humanidade. Esta 
nova fórmula traz à tona a poderosa revolução do pensamento 


moderno contra todo o pensamento das eras anteriores. Giambattista 
Vico está formalmente baseado em Aristóteles (IV a.C.) o qual 
afirmava que “o conhecimento verdadeiro é o conhecimento das 
causas”, todavia, quando Aristóteles falava em causas, fazia questão 
de remontá-las até a Causa Primeira, Deus. Por outro lado, ao falar 
em “conhecimento das causas”, Giambattista já não aponta para 
Deus, mas para o homem; “se o conhecimento verdadeiro pressupõe 
o conhecimento das causas, então só podemos conhecer 
verdadeiramente aquilo que nós mesmos fizemos, porque só 
conhecemos a nós mesmos”, ou seja, a verdade estaria, a partir de 
agora, no factum, naquilo que é factível: o fazer humano. O trabalho 
humano já não estaria preocupado em saber o porquê último das 
coisas, o pensar sobre o ser, mas limitado a conhecer e operar 
dentro do único horizonte que sua visão realmente alcança e 
consegue realmente discernir. A sua própria obra é a única coisa 
sobre a qual o homem pode ter certeza e é neste ponto que outras 
ciências passam a imperar. A Teologia dá lugar à Matemática, e a 
Filosofia lugar à História. Os cálculos frios e a análise documental, 
isto é, aquilo que pontualmente é passível de se conhecer pela 
análise no aqui e agora, passam a ser o novo norte científico. 


Uma crise passa a se originar em algumas ciências desta nova 
era em que a verdade é o feito pelo homem. Grande exemplo disto foi 
a própria História: “a possibilidade de comprovação visada pelo 
historiador, e que é vista no século XIX como o grande triunfo da 
história sobre a especulação, conserva sempre um caráter 
problemático, um momento de reconstituição, de intepretação e de 
ambiguidade”, tanto que já no início do século XX a história já 
enfrenta grandes crises: a certeza inabalável não existe. O 
documento que o historiador se propõe a trabalhar a fim de conhecer 
“a verdade dos fatos” foi também originado pela obra humana e, 
portanto, igualmente passível de dúvidas, questionamentos quanto a 
autenticidade, contexto em que foi escrito, autoria etc., sendo 
constantemente relativizado por outras intepretações. O abandono 
da especulação para a segurança dos “fatos” não foi um caminho que 
facilitou a busca pela verdade como se esperava inicialmente. 


Uma nova era no pensamento científico estava, portanto, a 
nascer e substituir o já muito questionável verum quia factum. Nasce 
o método científico: a associação entre a matemática e a factibilidade 
observada no experimento repetível. Francis Bacon (1561-1626) e 
René Descartes (1596-1650) encabeçam este novo modo de entender 
a verdade, fazendo do fenômeno visível o lugar comum da ciência. Se 
se consegue calcular e vê-se repetir na realidade certo evento, eis aí 


a verdade. “O factum emancipou o faciendum, ou seja, o feito cedeu 
lugar ao factível, ao repetível e ao comprovável, passando a existir 
em função dele”. O fato, portanto, não existe em referência ao 
passado, e por isso os historiadores preferem falar em “registros 
históricos”, e não em “fatos históricos”, uma vez que o registro, 
ainda que guarde o que ocorreu, jamais o faz por completo. O 
verdadeiro fato seria aquilo que é factível, isto é, aquilo que no agora 
é possível de ser feito, analisado, comparado e passível de repetição. 
Aquela velha maneira de tratar o manus facere, ‘o fazer com as 
mãos", como um conhecimento de nível mais baixo, passa agora por 
uma grande reviravolta: é a proeminência das ciências técnicas; a 
nova ordem é o fazer e sua coroa é a tecnologia. Se durante a 
Antiguidade e Idade Média o pensar sobre o eterno foi substituído 
pelo passado, isto é, aquilo que foi feito pelo homem, já considerado 
a causa dos conhecimentos, a nova era agora aponta para o futuro, o 
factível, aquilo que o homem mesmo é capaz de criar. O economista 
Karl Marx (1818-83) dará o tom da nova abordagem escrevendo: 
“Até agora os filósofos só interpretaram o mundo de diversas 
maneiras; importa agora transformá-lo”. 


A frase de Marx é mero sintoma que desponta com ainda mais 
força após o novo método científico: a matematização e 
experimentação; todavia, o que o alemão sugere é muito mais que 
simples aplausos a esta nova era. O ideal marxista é analisar todo o 
cosmos como matéria, e, portanto, passível de transformação pela 
ação humana. O sentido das coisas, sua durabilidade e o porquê 
serão criados pelo próprio homem. Não há deuses que precisam de 
templos: há homens que criaram templos porque inventaram deuses 
quando simplesmente não conseguiam entender a matéria da 
natureza. Lembrai: é impossível achar a verdade no passado; a 
empregada de Alexandre saberia mais de Roma que qualquer 
renomado historiador: a verdade no passado lhes escapa porque toda 
a análise dela parte de uma interpretação por vezes questionável e 
nunca perfeita. “Com o destronamento progressivo da história pela 
tecnologia (...), surge então outra ideia: em vez de colocar a fé no 
nível do factum (fato), tenta-se projetá-la no plano do faciendum (o 
que é passível de ser feito / factível), interpretando-a com a ajuda de 
uma “teologia politica’ como um instrumento de transformação do 
mundo”, conforme escreverá Ratzinger. Sim, isto mesmo: a fé tem 
sido atingida bruscamente por esta perspectiva nova de se 
interpretar a verdade. Se o mundo determina o verdadeiramente real 
somente aquilo que está dentro da perspectiva do factível, transfere- 
se para a fé esta mesma resposta. O exagerar de uma teologia 
política que se manifesta na prática de obras como a verdadeira 


agente de transformação do mundo, tornar-se-á mais dependente da 
demanda política que da fé. É no marxismo que encontramos a forma 
mais violenta de associar a atitude espiritual chamada fé à atitude do 
conhecimento factível. Para Marx o futuro é criado pelo próprio 
homem e é lá que o fazer humano nos entregará sentido. O marxismo 
não pode dar este sentido agora, apenas prometé-lo que o 
vislumbremos lá na frente, ou seja, Marx te exige fé. Fé no homem. 


Uma das grandezas do cristianismo está em assumir a fé e o 
factível, mas jamais misturando suas faces em um só lado da moeda. 
O apóstolo Paulo escreveu que a “fé é pelo ouvir” (Rm 10.17), e 
reduziriamos muito a questão se achássemos que este ouvir é 
simplesmente ação do órgão do sentido. A fé vem pelo ouvir porque 
não pode vir do meu raciocinar: a fé é algo que recebo já totalmente 
construído sem minha ajuda. A expressão a fé é pelo ouvir tem 
mesmo sentido que a fé provém da minha capacidade de recebê-la, 
jamais em produzi-la. Ela não se encontra no factível da filosofia, pois 
esta é obra humana de pensamento e conceituação da realidade. Na 
filosofia é o pensamento que vem e gera as palavras que expressarão 
o pensamento, as quais, de acordo o refinamento do próprio pensar 
são passíveis de atualização. Quanto à fé, todavia, o pensar vem 
sempre depois da palavra recebida. O Espírito, gerador da Palavra, 
vem sobre o homem e constrange-o ao entendimento; o Espírito nos 
vem como Palavra revelada para somente a posteriori o 
entendimento brotar. Existe na fé o império da palavra sobre o 
pensamento. Eis o porquê de o cristianismo não misturar no mesmo 
lado da moeda fé e factibilidade; a questão não é que um será 
engrandecido em detrimento do outro, mas que ambos respeitarão os 
limites de contato e primazia do outro: o factível nunca vem primeiro 
que a fé, e aquilo que não vejo é o real fundamento de todas as 
coisas visíveis (Hb 11.3). O cristianismo não está a negar o factível e 
sim propondo que não é somente isto que existe; se a verdade (o 
fato) for somente aquilo que o homem pode produzir e constatar, ela 
é imediatamente escrava da relativização pois nada debaixo do sol 
dura. 


Se as obras forem produzidas por causa da fé, há por 
consequência indissociável a propagação do Reino de Deus dos céus 
para a terra. Haverá uma raiz comum entre o amar a Deus e amar ao 
próximo. Se, por outro lado, uma teologia política, eivada do 
marxismo de transformação do mundo, for a nova demanda da 
Igreja, não é o Reino de Deus que está vindo à terra, mas produzido 
nela. 


